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ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

A Câmara Municipal de Cataguases -  Estado de Minas Gerais, estabelecido na  xxxxxxx, xxx, xxxx, CATAGUASES -MG, inscrito no CNPJ sob o nº xxxxxxxx, isento de inscrição estadual, representado pelo xxxxxxxx, de ora denominado CONTRATANTE, e de outro lado (a empresa),  inscrita no CNPJ sob o n.º ________ , estabelecida  _________ representada por __________, de ora em diante denominada CONTRATADA, ajustam e celebram o presente instrumento,  regido pela Lei 14.133/2021 e suas alterações, conforme as cláusulas abaixo: 

CLÁUSULA I – DO OBJETO E VALOR
1.1-O presente contrato tem como finalidade a Contratação de empresa especializada para fornecimento, transporte e a instalação de 01 (uma) plataforma elevatória  para adequação do imóvel onde será implantada a Unidade de Atendimento Integrado – UAI Cataguases, no âmbito do Convênio nº 12/2026 (Câmara Municipal de Cataguases/MG e SEPLAG/MG).
1.2 - Estão incluídos no escopo da contratação todos os insumos necessários para a entrega do objeto em perfeito estado de funcionamento, o que abrange o fornecimento de materiais e equipamentos, mão de obra qualificada, ferramentas, transporte, montagem, instalação, testes operacionais, ajustes técnicos, limpeza da área afetada e demais providências correlatas, em estrita conformidade com as diretrizes deste instrumento.
1.3. O valor do presente contrato corresponde a importância de R$ ,,,,,,,,,,,,,(,,,,,,,,,,,), conforme apresentado na proposta comercial. 

CLÁUSULA II – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
2.1 – DA INSTALAÇÃO E ADEQUAÇÃO DO LOCAL
2.1.1. A montagem, instalação, configuração, testes e colocação em funcionamento da plataforma elevatória deverão ser executados por profissionais devidamente qualificados, capacitados e habilitados, observando-se integralmente as normas técnicas aplicáveis, bem como as normas de segurança e medicina do trabalho pertinentes, especialmente a NR-10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade e a NR-35 – Trabalho em Altura, quando aplicáveis às atividades.
2.1.2. A CONTRATADA será integralmente responsável pela disponibilização de mão de obra especializada, ferramentas, equipamentos, instrumentos, materiais, acessórios e demais recursos necessários à correta execução da montagem e instalação da plataforma elevatória.
2.1.3. Caberá à CONTRATADA fornecer, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do envio da Ordem de Compra, o projeto, memorial ou documentação técnica necessária às obras de adequação do local, devidamente elaborada e assinada por profissional legalmente habilitado, acompanhada da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, quando exigível.
2.1.4. A documentação técnica fornecida pela CONTRATADA deverá indicar, de forma clara e suficiente, as condições necessárias para a instalação do equipamento, incluindo, quando aplicável, dimensões, pontos de fixação, cargas, requisitos estruturais, alimentação elétrica, aterramento, proteção, espaço necessário para operação e manutenção, acessibilidade e demais requisitos técnicos.
2.1.5. A CONTRATADA deverá realizar, previamente à instalação, vistoria técnica no local, sempre que necessária, a fim de verificar as condições existentes e identificar eventuais interferências ou necessidades de adequação que possam comprometer a instalação ou o funcionamento seguro do equipamento.
2.1.6. Eventuais incompatibilidades, impedimentos técnicos, riscos ou inadequações identificadas no local deverão ser comunicados formalmente à CONTRATANTE antes do início da instalação, acompanhados das respectivas orientações e soluções técnicas necessárias.
2.1.7. A CONTRATADA deverá executar a instalação em estrita conformidade com as especificações do Termo de Referência, as normas técnicas vigentes, as instruções do fabricante e as exigências dos órgãos competentes.
2.1.8. A instalação deverá ser realizada de forma a garantir a segurança dos usuários, operadores, servidores e demais pessoas que utilizem ou circulem pelo local, não podendo a CONTRATADA colocar o equipamento em funcionamento caso sejam constatadas condições que comprometam sua utilização segura.
2.1.9. Após a conclusão da instalação, a CONTRATADA deverá realizar todos os testes, ajustes, regulagens e verificações necessários, entregando o equipamento em perfeito estado de funcionamento e em condições de utilização pela CONTRATANTE.
2.1.10. O local de instalação do equipamento será na Rua Marechal Deodoro da Fonseca, nº 08, Centro, Cataguases/MG, destinado à implantação da Unidade de Atendimento Integrado – UAI Cataguases, no âmbito do Convênio nº 12/2026.
2.1.11. A CONTRATADA deverá zelar pela conservação do imóvel durante a execução dos serviços, responsabilizando-se pelos danos que, comprovadamente, causar ao patrimônio da CONTRATANTE ou de terceiros em decorrência de ação ou omissão de seus empregados, prepostos ou subcontratados.
2.1.12. Ao término da instalação, a CONTRATADA deverá promover a limpeza e organização da área utilizada, retirando embalagens, resíduos, materiais excedentes e demais elementos decorrentes da execução dos serviços.
2.2 – DOS PRAZOS DE ENTREGA E INSTALAÇÃO
2.2.1. O prazo total para fornecimento, entrega, montagem, instalação, testes e colocação em funcionamento da plataforma elevatória será de até 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de Compra, conforme definido pela Administração.
2.2.2. O prazo somente poderá ser prorrogado nas hipóteses legalmente admitidas, mediante justificativa formal da CONTRATADA e prévia autorização da CONTRATANTE, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
2.2.3. Eventuais atrasos decorrentes de falhas de planejamento, falta de mão de obra, materiais, equipamentos, ferramentas ou qualquer outro recurso de responsabilidade da CONTRATADA não serão considerados justificativa para o descumprimento dos prazos estabelecidos.
2.2.4. A entrega somente será considerada concluída após a instalação integral do equipamento, realização dos testes necessários, correção de eventuais inconformidades e disponibilização da plataforma em perfeito funcionamento.
2.3 – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
2.3.1. A CONTRATADA deverá assegurar garantia integral mínima de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo do equipamento, desde que este se encontre instalado e em perfeito funcionamento.
2.3.2. A garantia deverá abranger, no mínimo, defeitos de fabricação, montagem, instalação, componentes, peças, acessórios e opcionais integrantes do equipamento, sem prejuízo das garantias legais previstas na legislação aplicável.
2.3.3. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá realizar, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, os reparos, substituições de peças, componentes, ajustes e demais intervenções necessárias à correção de defeitos que não decorram de utilização inadequada.
2.3.4. A assistência técnica deverá ser prestada por profissionais devidamente habilitados e capacitados, observadas as recomendações do fabricante e as normas técnicas aplicáveis.
2.3.5. Constatado defeito ou falha no equipamento durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá ser comunicada formalmente pela CONTRATANTE e deverá providenciar o atendimento dentro de prazo compatível com a natureza do problema, sem prejuízo dos prazos eventualmente estabelecidos no contrato.
2.3.6. As peças e componentes substituídos durante o período de garantia deverão ser novos, originais ou tecnicamente equivalentes, quando admitidos pelo fabricante e pelas normas aplicáveis, não podendo comprometer a segurança, o desempenho ou a garantia do equipamento.
2.3.7. A garantia não poderá ser condicionada à contratação, pela CONTRATANTE, de serviços adicionais não previstos no objeto contratado.
2.4 – DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA
2.4.1. Comprovação de registro ou inscrição da empresa e/ou do profissional responsável perante o Conselho de Classe competente.
2.4.2. Comprovação de capacitação técnica dos profissionais envolvidos na execução dos serviços, especialmente quanto ao atendimento às normas de segurança aplicáveis, incluindo NR-10 e NR-35, quando pertinentes às atividades executadas.
2.4.3. Apresentação de declaração, certificado ou documentação técnica equivalente que comprove a conformidade do produto, seus componentes e acessórios com as normas técnicas aplicáveis, especialmente a ABNT NBR ISO 9386-1:2013, ou norma que venha a substituí-la, bem como com as exigências aplicáveis do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG.
2.4.4. A CONTRATADA deverá apresentar, quando exigível, documentação técnica, certificados, laudos, registros, declarações de conformidade e demais documentos necessários à comprovação de que o equipamento atende aos requisitos de segurança, acessibilidade, funcionamento e instalação estabelecidos pela legislação e pelas normas técnicas vigentes.
2.4.5. Caso qualquer especificação, material, equipamento, componente, solução construtiva ou informação constante deste instrumento esteja ou venha a ser identificada como incompatível com as normas técnicas vigentes, legislação aplicável ou diretrizes do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG, caberá à CONTRATADA comunicar formalmente à Administração, imediatamente após tomar conhecimento da situação, apresentando a respectiva justificativa técnica e a solução necessária para a regularização.
2.4.6. A comunicação prevista no item anterior não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade técnica pela execução do objeto, devendo esta adotar todas as providências necessárias para garantir a conformidade do equipamento e da instalação com as normas técnicas e exigências dos órgãos competentes.
2.4.7. A CONTRATADA assume integral e exclusiva responsabilidade pela adequação técnica do equipamento e pela execução dos serviços de sua responsabilidade, devendo observar rigorosamente as exigências do CBMMG, das normas da ABNT, das normas regulamentadoras de segurança do trabalho e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis.
2.4.8. A CONTRATADA será responsável pela correção, às suas expensas, de eventuais desconformidades, pendências ou irregularidades decorrentes de erro de especificação, instalação, montagem ou execução que lhe sejam imputáveis.
2.4.9. A eventual reprovação, apontamento de pendência ou exigência de adequação pelos órgãos competentes, quando decorrente de responsabilidade atribuível à CONTRATADA, deverá ser sanada por esta, sem ônus adicional para a CONTRATANTE.
2.4.10. A CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE, ao final da instalação, toda a documentação técnica pertinente ao equipamento, incluindo manuais de operação e manutenção, certificados de conformidade, termos de garantia, ARTs e demais documentos exigíveis para a regular utilização, manutenção e fiscalização do equipamento.
2.4.11. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução contratual, profissional legalmente habilitado e responsável tecnicamente pelos serviços, sempre que exigido pela legislação profissional ou pela natureza das atividades executadas.
2.4.12. A CONTRATADA responderá integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de segurança decorrentes da execução dos serviços, bem como pela utilização de profissionais devidamente habilitados e capacitados.
2.4.13. A CONTRATADA deverá cumprir todas as normas de segurança aplicáveis aos serviços, fornecendo aos seus empregados os equipamentos de proteção individual e coletiva necessários, bem como adotando as medidas preventivas destinadas a evitar acidentes durante a instalação e manutenção do equipamento.
2.4.14. Nenhum equipamento poderá ser colocado definitivamente em operação caso apresente condições que possam comprometer a segurança dos usuários ou esteja em desacordo com as especificações contratadas, normas técnicas aplicáveis ou exigências dos órgãos competentes.
2.4.15. A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos solicitados pela fiscalização do contrato, fornecendo documentos, certificados e informações necessárias à verificação da conformidade do objeto.
2.5 – DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA E CONFORMIDADE COM O CBMMG
2.5.1. A CONTRATADA deverá observar, durante todas as etapas de fornecimento, instalação e colocação em funcionamento da plataforma elevatória, as exigências do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais – CBMMG, quando aplicáveis ao objeto e ao imóvel.
2.5.2. Compete à CONTRATADA verificar previamente as condições técnicas necessárias à instalação do equipamento e comunicar formalmente à CONTRATANTE qualquer adequação necessária para atendimento às exigências de segurança e prevenção contra incêndio e pânico.
2.5.3. Quando a execução do objeto exigir documentação ou responsabilidade técnica específica, a CONTRATADA deverá providenciá-la por profissional legalmente habilitado, com o respectivo registro perante o conselho profissional competente e emissão da ART ou documento equivalente legalmente exigível.
2.5.4. A CONTRATADA deverá executar as atividades sob sua responsabilidade de modo a não gerar impedimentos, irregularidades ou pendências perante o CBMMG ou demais órgãos competentes.
2.5.5. Eventuais adequações decorrentes de erro, omissão ou desconformidade imputável à CONTRATADA deverão ser realizadas sem ônus adicional para a CONTRATANTE, observadas as responsabilidades definidas no contrato e na legislação vigente.
2.5.6. A CONTRATADA deverá cooperar com a CONTRATANTE durante eventuais inspeções, vistorias ou verificações realizadas pelos órgãos competentes, fornecendo os documentos e esclarecimentos técnicos relacionados ao equipamento e aos serviços executados.
2.5.7. A responsabilidade da CONTRATADA não afasta as atribuições legais da CONTRATANTE, dos responsáveis técnicos por outros serviços ou dos órgãos públicos competentes, permanecendo cada parte responsável pelas obrigações que lhe forem legalmente atribuídas.
CLÁUSULA III – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
3.1. A CONTRATANTE deverá fornecer à CONTRATADA todas as informações, documentos, projetos e orientações necessárias à adequada execução do objeto contratado, disponibilizando os elementos técnicos de que disponha e que sejam necessários à instalação da plataforma elevatória.
3.2. A CONTRATANTE deverá disponibilizar o local destinado à instalação da plataforma elevatória, permitindo o acesso dos profissionais da CONTRATADA para realização de vistoria, entrega, montagem, instalação, testes, ajustes e demais serviços necessários à execução do objeto.
3.3. A CONTRATANTE deverá disponibilizar o ponto de alimentação elétrica necessário ao funcionamento do equipamento, observadas as especificações e orientações técnicas apresentadas pela CONTRATADA.
3.4. Caberá à CONTRATANTE providenciar as obras civis de adequação do local que estejam sob sua responsabilidade, observando as orientações e especificações técnicas fornecidas pela CONTRATADA e aprovadas pela fiscalização.
3.5. A CONTRATANTE deverá designar servidor ou comissão responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual, nos termos da legislação aplicável.
3.6. A CONTRATANTE deverá acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando o cumprimento das especificações, condições, prazos e demais obrigações estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência.
3.7. A CONTRATANTE deverá comunicar formalmente à CONTRATADAS quaisquer irregularidades, falhas, defeitos ou desconformidades identificadas durante a execução dos serviços, estabelecendo prazo para sua correção, quando cabível.
3.8. A CONTRATANTE deverá receber o equipamento e os serviços executados, desde que estejam em conformidade com as especificações contratadas, podendo recusar, total ou parcialmente, aqueles que apresentarem desconformidades, defeitos ou condições incompatíveis com o objeto.
3.9. A CONTRATANTE deverá realizar o recebimento provisório e definitivo do objeto, conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência, no contrato e na legislação vigente.
3.10. A CONTRATANTE deverá proporcionar à CONTRATADA as condições necessárias para o cumprimento das obrigações contratuais, ressalvadas as responsabilidades que sejam atribuídas à própria CONTRATADA.
3.11. A CONTRATANTE deverá prestar os esclarecimentos e informações solicitados pela CONTRATADA que sejam pertinentes à execução do objeto, desde que disponíveis e necessários ao regular desenvolvimento dos serviços.
3.12. A CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, após o cumprimento das condições estabelecidas no contrato, mediante apresentação da documentação exigida e após a regular liquidação da despesa.
3.13. A CONTRATANTE deverá disponibilizar, quando necessário, acesso ao imóvel para realização de inspeções, manutenções corretivas e atendimentos durante o período de garantia, desde que previamente solicitados e devidamente agendados, salvo situações emergenciais.
3.14. A CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA, por escrito, qualquer defeito ou falha constatada no equipamento durante o período de garantia, para que sejam adotadas as providências necessárias à sua correção.
3.15. A CONTRATANTE deverá utilizar o equipamento de acordo com as orientações constantes dos manuais fornecidos pela CONTRATADA, observando as condições de operação, capacidade e demais recomendações técnicas do fabricante.
3.16. A CONTRATANTE não deverá promover alterações, modificações ou intervenções técnicas no equipamento que possam comprometer seu funcionamento, segurança ou garantia, salvo mediante autorização ou orientação técnica da CONTRATADA ou do fabricante.
3.17. A CONTRATANTE deverá disponibilizar à CONTRATADA, quando necessário, as condições de acesso ao local para realização de serviços abrangidos pela garantia, observadas as regras de segurança e funcionamento da unidade.
3.18. A CONTRATANTE deverá exigir da CONTRATADA, durante a execução contratual, a apresentação dos documentos técnicos, certificados, ARTs, declarações de conformidade, manuais e demais documentos previstos no Termo de Referência e no contrato.
3.19. A CONTRATANTE deverá acompanhar a realização dos testes de funcionamento e, quando necessário, solicitar à CONTRATADA os ajustes, correções ou adequações necessárias para que o equipamento seja entregue em perfeito estado de funcionamento.
3.20. A CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos competentes, quando lhe couber legalmente, as informações e documentos necessários relacionados à implantação e funcionamento da plataforma elevatória.
3.21. A CONTRATANTE deverá observar as orientações técnicas fornecidas pela CONTRATADA quanto às condições necessárias à instalação e funcionamento do equipamento, sem prejuízo da responsabilidade técnica da CONTRATADA pelos serviços e atividades que lhe forem atribuídos.
3.22. A CONTRATANTE deverá manter os registros e documentos relacionados à execução contratual, incluindo ordens de fornecimento, comunicações, relatórios de fiscalização, termos de recebimento, documentos técnicos e demais elementos necessários à fiscalização e ao acompanhamento do contrato.
3.23. A CONTRATANTE deverá adotar as providências administrativas cabíveis diante de eventual descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, observando o contraditório, a ampla defesa e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.24. A CONTRATANTE deverá cumprir as demais obrigações que lhe forem atribuídas no Termo de Referência, no contrato, na legislação aplicável e nas normas técnicas pertinentes ao objeto.
CLÁUSULA IV – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
4.1 – O prazo de execução do objeto ora contratado será de xx dias, a contar do primeiro dia útil após o recebimento da Ordem de compra.  
4.2 – A Ordem de compra será emitida em até 10 dias após a assinatura do presente contrato. 
4.3 – No cômputo do prazo mencionado na Cláusula 4.1, serão excluídos os atrasos decorrentes de caso fortuito e força maior, devidamente reconhecidos pela CONTRATANTE, que venham a paralisar ou dificultar a execução dos serviços contratados. 
4.4 – Qualquer evento que venha a ser considerado pela CONTRATADA como danoso e prejudicial à regular execução deste Contrato, só irá eximi-la da responsabilidade contratual a que está sujeita, após ter a CONTRATANTE analisado e concluído que se tratava de fato imprevisível à álea contratual, dificultoso à normal execução do contrato, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, ou, ainda, de caso fortuito e força maior. 
4.5 – Caberá exclusivamente à CONTRATADA o encargo de reunir toda documentação necessária à comprovação da ocorrência dos fatos mencionados no item anterior, a ser apreciada pela CONTRATANTE.  
4.6 – Incumbe à Contratada consultar com antecedência seus fornecedores quanto aos prazos de entrega dos materiais especificados a serem utilizados, não cabendo, portanto, a justificativa do atraso da serviços devido ao não cumprimento dos prazos de entrega de materiais por parte dos fornecedores.  
4.7– O prazo de execução poderá ser atualizado, ainda, sempre que se verificar qualquer dos fatos abaixo:  
4.8.1 – Falta de elementos técnicos para o início ou prosseguimento dos serviços quando seu fornecimento depender da CONTRATANTE;  
4.8.2 – Ordem escrita da CONTRATANTE para paralisar ou diminuir o ritmo dos serviços;  
4.8.3 – Alteração do objeto para sua melhor adequação técnica, com o consequente realinhamento de etapas.
 CLÁUSULA V – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 5.1 – O presente Contrato terá vigência de xx a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 14.133/2021. 
CLÁUSULA VI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSO FINANCEIRO  
6.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:

2005 - Manutenção das Atividades do Legislativo
3.3.3.90.52.00.00.00 – Equipamentos e Material Permanente

 CLÁUSULA VII – DO PREÇO – REAJUSTE – EQUILIBRIO ECONÔMICO- FINANCEIRO 
7.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano, contado a partir da data de apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a proposta se referir.
7.2. Decorrido o prazo de 1 (um) ano, os preços poderão ser reajustados para compensar os efeitos da variação inflacionária, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo IBGE, acumulado nos últimos 12 (doze) meses.
7.3 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição do CONTRANTE, para a justa remuneração da obra, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.
7.4 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos
CLÁUSULA VIII – DO PAGAMENTO 
8.1- O pagamento será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo responsável designado pela Administração em até 30 (trinta) dias corridos.                                                                               
8.2 - Antes da realização do pagamento, a Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, especialmente quanto à regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária.
8.3 - Constatada qualquer irregularidade que impeça o pagamento, a Contratada será formalmente notificada para regularização, suspendendo-se o prazo de pagamento até a efetiva solução da pendência, sem incidência de atualização monetária.

CLÁUSULA IX - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
9.1- Fica sujeito a sanções administrativas o contratado que:
a) Cometer infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/21:
b)- Der causa à inexecução parcial do contrato;
c)-Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
d)-Der causa à inexecução total do contrato;
e)-Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado e/ou apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f)-Praticar ato fraudulento na execução do contrato, e comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
g)-Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.2-Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Impedimento de licitar e contratar;
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas;
d) Multa.
CLÁUSULA X: DOS CASOS OMISSOS
10.1-Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133 de 2021, e demais normas federativas aplicáveis, de acordo com a Lei nº 14.133 de 2021 e demais normas federativas aplicáveis.

 CLÁUSULA XI: DA RESCISÃO CONTRATUAL
11.1-A extinção antecipada do presente Contrato poderá ocorrer nas hipóteses previstas na legislação vigente, em conformidade com os arts. 137, 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, quais sejam:
a) Por iniciativa da Administração (rescisão unilateral);
b) Por culpa da Contratada;
c) Por comum acordo (rescisão consensual)

CLÁUSULA XII– DA RESPONSABILIDADE CONTRATUAL 
12.1 – A CONTRATADA responderá pela solidez e segurança dos serviços executados, englobando a totalidade dos materiais fornecidos e aplicados, bem como todos os serviços de instalação, que terão garantia pelo prazo de 1 (um) ano, contado a partir da data de entrega total e definitiva do objeto contratado.
CLÁUSULA XIII – DA RESPONSABILIDADE CIVIL  
13.1 – A CONTRATADA assumirá total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados venham a causar à administração ou a terceiros, quando da execução do objeto deste Contrato.  
13.1.1 – A CONTRATANTE estipulará o prazo razoável para reparação do dano causado.  
13.2 – Todos os projetos e serviços mencionados em qualquer documento que integre o presente Contrato serão executados sob responsabilidade direta da CONTRATADA, que se responsabiliza, também, pelos riscos e prejuízos advindos de casos fortuitos. 
 
CLÁUSULA XIV– DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  
14.1 – A execução do Contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por parte da CONTRATANTE, por meio de representantes com atribuição específica para tal, os quais terão livre acesso e autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral e controle.

CLÁUSULA XV: DA PROTEÇÃO E INFORMAÇÃO DE DADOS-LGPD
15.1-As PARTES obrigam-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenham acesso, inclusive em razão do fornecimento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, determinação de órgãos reguladores e/ou fiscalizadores, durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento contratual.
15.2-As PARTES deverão fornecer e solicitar umas às outras apenas os dados estritamente necessários ao cumprimento do presente termo devendo ser realizado o tratamento adequado das informações a que tiver acesso.
15.3-Os dados pessoais aos quais as PARTES tiverem acesso em razão da execução do presente termo não poderão ser revelados ou compartilhados com terceiros, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, [image: ]estudos, encaminhamentos ou outros meios que reflitam as referidas informações, ressalvados os casos em que houver prévia autorização por escrito da Câmara Municipal de Cataguases.
15.4-As PARTES devem implementar e manter medidas técnicas/administrativas suficientes para garantir a segurança, a proteção, a confidencialidade, o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenham acesso, evitando os acessos não autorizados, acidentes, vazamento acidentais ou ilícitos que causem destruição, perdas, alterações, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não autorizado.
15.5-As PARTES deverão manter sigilo sobre os dados pessoais de empregados, colaboradores, servidores ou qualquer pessoa física aos quais eventualmente tenham acesso, respeitando todos os protocolos exigidos pela Lei Federal nº 13.709/2018, bem como legislação complementar e orientações emitidas pelas ANPD (Autoridade Nacional de Proteção de Dados).
15.6-As PARTES devem assegurar que todos os seus servidores, empregados, colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, alertando-os sobre as responsabilidades decorrentes do descumprimento de tal dever.
15.7-As PARTES cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e demais normas de proteção de dados, bem como no atendimento de requisições e determinações do Poder Legislativo, naquilo que couber.
15.8-As PARTES notificarão formalmente umas às outras, e imediatamente, a respeito de qualquer ocorrência relativa a eventual descumprimento das disposições relativas à proteção de dados pessoais que tenham relação com o objeto do presente contrato, promovendo todas as ações necessárias à solução dos problemas que venham ser causados por seus empregados e/ou colaboradores.
15.9-Considera-se ocorrência qualquer incidente que implique em violação ou risco de violação de dados pessoais, relativo a acesso, coleta, armazenamento, [image: ]tratamento, compartilhamento e eliminação de dados, que possa gerar eventuais prejuízos aos titulares e/ou questionamento das autoridades competente.
15.10-Eventuais responsabilidades das PARTES serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e também de acordo com o que dispõe a legislação aplicável, observado o contraditório e a ampla defesa.
15.11-Em caso de ocorrência de prejuízo aos titulares de dados e/ou às PARTES decorrentes da não observância nas normas constantes neste termo, a PARTE que der causa ao prejuízo se obriga a indenizar a outra pelos danos sofridos, sejam eles de natureza patrimonial ou extrapatrimonial, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, respeitando o contraditório e ampla defesa.
15.12-O dever de sigilo e confidencialidade e as demais obrigações descritas na presente cláusula permanecerão em mesmo vigor após a extinção das relações entre as PARTES.

CLÁSULA XVI: DAS PENALIDADES E MULTAS
16.1-Em caso de inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas pela Contratada, ou de qualquer infração às condições ajustadas neste Contrato, a Contratante poderá aplicar as penalidades cabíveis, nos termos do art. 92, inciso XIV da Lei nº 14.133/2021. As seguintes sanções ficam expressamente previstas, com seus respectivos valores, prazos e condições de aplicação:
a) Advertência;
b) Multa moratória: Equivalente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor da parcela da obrigação em atraso, por dia de atraso injustificado, limitada a 15 (quinze) dias de incidência;
c) Multa compensatória: Equivalente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total do contrato, aplicada na hipótese de inexecução total do objeto contratual por culpa da Contratada;
d) Suspensão temporária de licitar e contratar;
e) Declaração de inidoneidade.

CLÁUSULA XVII: DA PUBLICAÇÃO
17.1-Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento em Jornal de Circulação e obrigatoriamente no Portal Nacional de Compras Públicas, conforme determina a Legislação vigente.
CLÁUSULA XVIII: DAS PARTES INTEGRANTES
18.1.-Fazem parte integrantes deste Contrato para todos os fins e efeitos, independente de transcrição, os seguintes documentos.
I- Termo de Referência
II- Modelo para a apresentação de propostas
III- Declarações 
IV- Aviso de Contratação Direta.
V- Mapa de Risco de Contratação.

CLÁUSULA XIX: DO FORO
19.1-Elegem as partes do foro da Comarca de Cataguases/MG para dirimir qualquer ação oriunda do presente contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
19.2-E por estarem assim justas e contratadas, redigiu-se este instrumento em duas vias de igual teor e forma, para um só fim e efeito, indo ambas assinadas pelas partes e pelas testemunhas abaixo que presenciaram o ajuste.

Cataguases, ----- de ---------------- de 2026 
 
________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxx 

 
_________________________ 
CONTRATADA 
 
Testemunhas: 
______________________________   ________________________________ 
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    CÂMARA MUNICIPAL DE CATAGUASES           ANEXO  V   MINUTA DO CONTRATO     A Câmara Municipal de Cataguases  -    Estado de Minas Gerais, estabelecido na  xxxxxxx, xxx, xxxx,  CATAGUASES  - MG, inscrito no CNPJ sob o nº xxxxxxxx, isento de inscrição estadual, representado pelo  xxxxxxxx, de ora denominado CONTRATANTE, e de outro lado (a   empresa),  inscrita no CNPJ sob o n.º  ________ , estabelecida  _________ representada por __________, de ora em diante denominada  CONTRATADA, ajustam e celebram o presente instrumento,  regido pela Lei 14.133/2021 e suas  alterações, conforme as cláusulas  abaixo:      CLÁUSULA I  –   DO OBJETO E VALOR   1.1 - O presente contrato tem como  finalidade a  Contratação de empresa especializada para  fornecimento, transporte e a instalação de  01 (uma) plataforma elevatória     para adequação do imóvel  onde será implantada a  Unidade de Atendimento Integrado  –   UAI Cataguases , no âmbito do Convênio  nº 12/2026 (Câmara Municipal de Cataguases/MG e SEPLAG/MG).   1.2  -   Estão incluídos no escopo da contratação todos os insumos necessários para a entrega do objeto  em perfeito estado de funcionamento, o que abrange o fornecimento de materiais e equipamentos,  mão de obra qualificada, ferramentas, transporte, montagem, instal ação, testes operacionais, ajustes  técnicos, limpeza da área afetada e demais providências correlatas, em estrita conformidade com as  diretrizes deste instrumento.   1.3. O valor do presente contrato corresponde a importância de R$ ,,,,,,,,,,,,,(,,,,,,,,,,,), conforme  apresentado na proposta comercial.      CLÁUSULA II  –   DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   2.1  –   DA INSTALAÇÃO E ADEQUAÇÃO DO LOCAL   2.1.1. A montagem, instalação, configuração, testes e colocação em funcionamento da plataforma  elevatória deverão ser executados por profissionais devidamente qualificados, capacitados e  habilitados, observando - se integralmente as normas técnicas aplicávei s, bem como as normas de  segurança e medicina do trabalho pertinentes, especialmente a NR - 10  –   Segurança em Instalações e  Serviços em Eletricidade e a NR - 35  –   Trabalho em Altura, quando aplicáveis às atividades.  

